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EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL N° 0XX/2023 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA/ES, com sede na Ângela Savergnini, 93 , Centro, inscrita no CNPJ sob o n° 
27.744.176/0001-04, torna público que realizará Pregão Presencial. O Pregão Presencial será realizado pelo Pregoeiro da 
Prefeitura Municipal de Marilândia, designado pelo Decreto nº 5334, de 18 de outubro de 2023, regido pela Lei no 10.520, de 17 
de julho de 2002, Decreto Municipal nº 1050/2005, e subsidiariamente pela Lei Federal no 8.666/93, e suas alterações e demais 
normas pertinentes. 
 
1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1- Modalidade: Pregão Presencial 
1.2- Processo Administrativo: 003658/2023 
1.3- Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR LOTE 
1.4- Participação: A participação neste é ampla às empresas, com tratamento diferenciado às ME/EPP ou equiparadas, 
conforme Art. 47 e 48 da LC 123/06. 
1.5 - Objeto: O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE RECEBIMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E VEGETAIS 
ORIGINADAS DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE MARILÂNDIA/ES, PARA ATERRO SANITÁRIO 
LICENCIADO POR ORGÃO COMPETENTE- COD CIDADES 2023.046E0700001.01.0023. 
1.6 - Dotação Orçamentária:  
- 000808.1545200102.032.339039, FICHA: 218, FONTE DE RECURSOS: 170400009999. 
 
2 - DATA, HORÁRIO E LOCAL 
Pregão Presencial n° 052/2023 
Dia: 10 de janeiro de 2023. 
Horário: 09h00min. 
Local: Sala do Setor de Licitação, localizada na sede da Prefeitura Municipal de Marilândia ES. 
 
3 - DIVULGAÇÃO, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
3.1 - As empresas, microempresas ou empresas de pequeno porte que tiverem interesse em participar do certame deverão retirar 
o edital no site www.marilandia.es.gov.br, ficando obrigadas a acompanhar as publicações referentes à convocação e as demais 
publicações deste certame no Diário Oficial dos Municípios (AMUNES), tendo em vista a possibilidade de alterações e avisos 
sobre o procedimento. 
3.2 - Os pedidos de esclarecimentos sobre o procedimento de licitação devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis 
antes da data fixada para abertura da sessão pública, através do endereço eletrônico licitacao@marilândia.es.gov.br ou pelos 
telefones (27) 3724- 2956. Os esclarecimentos serão respondidos até o dia anterior marcado para a realização da sessão pública. 
3.3 - A impugnação do Edital deverá ser promovida através de protocolo na Sede da PMM, até 2 (dois) dias úteis antes da data 
fixada para abertura da sessão pública, seguindo as condições e os prazos previstos no art. 41 da Lei nº 8.666/1993. 
3.4 - A impugnação do Edital deverá ser dirigida ao Pregoeiro, indicando os números do Pregão e do Processo Administrativo, 
assim como o telefone e o e-mail do impugnante. No mesmo momento deverá ser juntado documento que comprove a aptidão 
do signatário para a representação da empresa licitante. 
3.5 - O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, informando ao interessado sobre a sua 
decisão. 
3.6 - No caso de acolhimento da impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
 
4 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
4.1 - Poderão participar desta licitação as empresas, microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas do ramo de 
atividade pertinente ao objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e seus anexos, sendo vedada a 
participação de empresário ou de sociedade empresária: 
a) suspenso(a) de licitar e impedida de contratar com o Município de Marilândia durante o prazo da sanção aplicada; 
b) impedido(a) de licitar e contratar com o Estado do Espírito Santo, durante o prazo da sanção aplicada; 
c) declarado(a) inidôneo(a) para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração Pública, cuja consulta deverá ser 
feita nos termos do art. 22 da Lei nº 12.846/2013; 
d) que incidir no disposto no art. 9º da Lei nº 8.666/1993; 
e) proibido(a) de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98; 
f) que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata; 
g) proibido(a) de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92; 
h) que esteja constituída sob a forma de consórcio, no caso de sociedade empresária; 
4.2 - A participação no certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório. 
 
5 - CREDENCIAMENTO 
5.1 - O credenciamento será iniciado no dia, hora e local especificado no item 4 para a sessão pública do Pregão. 
5.2 - As empresas licitantes poderão ser representadas na sessão do Pregão por proprietário, sócio ou dirigente, desde que seja 
apresentado o original ou cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social e seus termos aditivos, ou Registro Comercial, no 
caso de empresa individual, afim de que seja comprovada a aptidão para a formulação de propostas e a prática de todos os 
demais atos inerentes ao procedimento de licitação. 
5.3 - A representação também poderá ser feita por credenciado constituído por procuração pública ou particular, que comprove 
a outorga de poderes necessários para a formulação de propostas e a prática de todos os demais atos inerentes ao procedimento 
de licitação. 
5.4 - O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada empresa licitante. 
5.5 - Na fase de credenciamento as empresas licitantes deverão apresentar: 
5.5.1 - TERMO DE CREDENCIAMENTO - ANEXO 2 (MODELO) ou instrumento procuratório. 
5.5.2 - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS - ANEXO 4 (MODELO). 
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5.5.3 - A licitante enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) que desejar obter os tratamentos 
previstos na Lei Complementar nº 123/2006, deverá apresentar a DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE - ANEXO 3 (MODELO). 
5.6 - A apresentação no CREDENCIAMENTO do Estatuto ou Contrato Social e seus termos aditivos; Registro Comercial, 
devidamente autenticado ou os documentos contábeis inseridos no item 7 isenta a licitante de juntá-los no ENVELOPE 2 - 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
5.7 - Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos originais sejam apresentados ao Pregoeiro 
ou à Equipe de Apoio para autenticação. 
5.8 - A empresa licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos na esfera civil, penal e administrativa. 
5.9 - Caso a licitante não se faça presente deverá remeter as declarações, de que trata o item 7.5.2, 7.5.3, 7.5.4 e a documentação 
de que trata o item 7.6, em envelope apartado que deverá trazer os seguintes dizeres “PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MARILÂNDIA – PREGÃO 052/2023 – ENVELOPE CREDENCIAMENTO”. 
 
6 - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1 - A Proposta de Preço e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados no dia e hora previamente estabelecidos 
para o início da sessão pública do Pregão, em envelopes distintos, lacrados e indevassáveis, sob pena de desclassificação, 
contendo em sua parte externa, as seguintes informações: 
 
A Prefeitura Municipal de Marilândia 
Pregão Presencial nº 052/2023 
Razão Social: 
CNPJ: 
ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇO 
 
A Prefeitura Municipal de Marilândia 
Pregão Presencial nº 052/2023 
Razão Social: 
CNPJ: 
ENVELOPE 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
7 - PROPOSTA DE PREÇO 
7.1- A proposta deverá atender aos seguintes requisitos: 
a) ser datilografada ou digitada, preferencialmente em papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras e entrelinhas, com 
todos os valores propostos expressos, com duas casas decimais, obrigatoriamente em real, contendo data, assinatura do 
representante legal e rubrica em todas as folhas; 
b) deve informar a razão social, número do CNPJ, endereço completo da empresa licitante, telefone/fac-símile, e-mail e dados 
bancários; 
c) deve conter de forma separada na proposta o preço global, sob pena de desclassificação imediata; 
d) devem estar incluídos nos preços propostos todas as despesas e custos, como transporte, frete, tributos de qualquer natureza 
e todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o objeto da licitação; 
e) deve informar a validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de realização da 
sessão pública do Pregão. 
7.2 - Ocorrendo diferença entre os preços unitário e total, prevalecerão sempre os últimos, devendo o Pregoeiro proceder às 
correções necessárias. No caso de divergência entre os valores em algarismos e por extenso, prevalecerão os últimos. 
7.3 - Cada licitante somente poderá apresentar uma proposta de preço. Caso a licitante apresente mais de uma proposta, o 
Pregoeiro considerará àquela mais vantajosa para a Administração Pública. 
7.4 - O preço ofertado na proposta ou em cada lance será de exclusiva e total responsabilidade da empresa licitante, não podendo 
ser alterado após a sua manifestação, com exceção da negociação constante no art. 4º, XVII da Lei nº 10.520/2002. 
7.5 - A simples apresentação da proposta de preço implica na aceitação integral de todas as condições estabelecidas neste 
edital, obrigando-se a licitante ao cumprimento de todas as exigências nele contidas. 
7.6 - A proposta de preço deverá descrever o objeto ofertado, conforme as especificações e condições contidas no TERMO DE 
REFERÊNCIA - ANEXO 1, evitando sinônimos técnicos, omissões ou acréscimos referentes à especificação do objeto. 
7.7 - SERÃO DESCLASSIFICADAS as propostas que: 
a) não atenderem as disposições contidas neste Edital; 
b) apresentarem vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes; 
c) apresentarem preços incompatíveis com os praticados no mercado; 
 
8 - PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO 
8.1 - Após a abertura da sessão pública pelo Pregoeiro, não serão admitidos novos licitantes 
8.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério do MENOR PREÇO POR. 
8.3 - O procedimento do julgamento compreenderá a abertura dos respectivos envelopes, a leitura das propostas de preço, a 
verificação da conformidade das mesmas com os requisitos estabelecidos no Edital e seus anexos, identificando as propostas 
aptas à classificação pelo critério estabelecido no item acima. 
8.4 - Na sequência o Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas 
em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para participarem da etapa de 
oferta de lances. 
8.5 - Não havendo pelo menos três propostas de preços na condição definida acima, os autores das melhores propostas, até o 
máximo de 3 (três), poderão participar da etapa de oferta de lances. 
8.6 - Na etapa de oferta de lances será concedida às empresas licitantes classificadas a oportunidade para nova disputa, por 
meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
8.7 - O Pregoeiro convidará individualmente as empresas licitantes classificadas, de forma sequencial, a apresentar lances 
verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 
8.8 - Durante a sessão pública o Pregoeiro poderá estabelecer regras e prazos razoáveis para o bom andamento do procedimento 
licitatório. 
8.9 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão da empresa licitante da 
etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 
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8.10 - Não poderá haver desistência ou retratação dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades 
previstas em lei e neste edital. 
8.11 - Não havendo mais interesse dos licitantes em apresentar lance verbal, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas 
as ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço. 
8.12 - Verificando o Pregoeiro que os preços apresentados não são compatíveis com os atuais praticados no mercado ou até 
mesmo propostos em licitações anteriores, poderá negociar o preço com a empresa licitante vencedora, buscando a proposta 
mais vantajosa para a PMM. 
8.13 - Nas mesmas situações expostas no item acima, o Pregoeiro poderá decidir, justificadamente, pela suspensão do Pregão, 
para melhor avaliação das regras editalícias e aspectos pertinentes ao preço cotado, podendo também optar pela repetição do 
procedimento. 
8.14 - Sendo aceitáveis as propostas, serão abertos os Envelopes nº 02 - HABILITAÇÃO, das empresas classificadas e verificado 
o atendimento das exigências habilitatórias previstas neste edital. 
8.15 - A microempresa e a empresa de pequeno porte declarada vencedora da etapa de lances que possuir restrição em qualquer 
dos documentos de regularidade fiscal previstos neste Edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova 
documentação no prazo de 5 (Cinco) dias úteis, a contar da data. A não regularização da documentação, no prazo, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada ao Pregoeiro convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação para o exercício do mesmo direito ou revogar a licitação. 
8.16 - O benefício previsto não eximirá a microempresa e a empresa de pequeno porte, da apresentação de todos os documentos 
previstos neste Edital no momento da fase de habilitação, ainda que apresentem alguma restrição. Se não apresentar qualquer 
um dos documentos fiscais, mesmo com restrições, a microempresa e a empresa de pequeno porte, serão automaticamente 
inabilitadas. 
8.17 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, as licitantes serão habilitadas e declaradas 
vencedoras do certame. 
8.18 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as 
condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de 
habilitação, caso em que será declarada vencedora. 
8.19 - A proponente é responsável pelas informações e documentações apresentadas, sendo motivo de desclassificação ou 
inabilitação a prestação de quaisquer dados ou documentos falsos. A desclassificação ou inabilitação poderá ocorrer em qualquer 
fase, se porventura o Pregoeiro vier a tomar conhecimento de fatos que contrariem as disposições contidas neste Edital ou que 
desabonem a idoneidade da proponente. 
8.20 - O Pregoeiro ou a autoridade competente superior poderá solicitar esclarecimentos e promover diligências, em qualquer 
momento e sempre que julgar necessário, fixando prazo para atendimento, destinados a elucidar ou complementar a instrução 
do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente em qualquer dos 
envelopes. 
8.21 - Ao final da Sessão Pública o Pregoeiro franqueará a palavra às licitantes que desejarem manifestar intenção de recorrer 
dos atos até ali praticados. 
 
9 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
9.1 - Para promover a habilitação no procedimento, a empresa licitante deverá apresentar os documentos abaixo relacionados. 
9.2 - Os documentos exigidos neste Edital poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia legível, 
autenticada por Cartório competente, com exceção dos extraídos pela internet, com vigência plena na data fixada para sua 
apresentação. 
9.3 - Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos originais sejam apresentados ao Pregoeiro 
ou à Equipe de Apoio para autenticação. 
9.4 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado e suas alterações (ou última alteração 
consolidada), em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento de eleição 
de seus administradores; 
c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento expedido no país. 
9.5 - REGULARIDADE FISCAL 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
b) prova de regularidade de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, mediante certidão conjunta expedida pela RFB/PGFN, 
referente a todos os créditos tributários federais e a Dívida Ativa da União, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social; 
c) prova de regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa; 
d) prova de regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa; 
e) prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa. 
9.5.1 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins de habilitação deverão conter o nome da licitante 
e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que: 
a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
c) se a licitante for matriz, e a executora do contrato for filial, a documentação deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da 
filial, simultaneamente; 
d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 
9.5.2 - Figuram como exceções as certidões cuja abrangência atinge tanto a empresa matriz quanto as filiais (INSS e PGFN/RFB). 
9.6 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Atestados de capacidade técnica, emitido por órgãos públicos ou privados, comprovando a execução dos serviços compatíveis 
ao objeto da licitação, quanto ao nível de qualidade e atendimento, comprovando idoneidade, atendimento e aptidão para a 
atividade exercida; 
b) Licença ambiental válida; 
9.7 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.  
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9.8 - DECLARAÇÕES  
a) Declaração, datada e assinada pela empresa, de atendimento ao inciso XXXIII do artigo 7º da CF/88 (ANEXO 5). 
b) Declaração datada e assinada pela empresa de que não existe superveniência de fato impeditivo de sal habilitação, e que 
aceita todas as exigências do presente edital, bem como se submete a todas as disposições contidas na Lei 8.666/93 e suas 
alterações posteriores (ANEXO 6). 
c) A ausência de qualquer dos anexos contidos neste edital importará em imediata inabilitação do licitante. 
  
10- DOS RECURSOS 
10.1 - Declarada a licitante vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, 
quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde 
logo intimadas para em 03 (três) dias apresentarem contrarrazões, que começarão a correr do término do prazo concedido a 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
10.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da empresa licitante importará na decadência do direito de recurso. 
10.3 - Os recursos e as contrarrazões deverão ser impressos, contendo a razão social, o CNPJ, o endereço, o telefone e o e-
mail da empresa licitante, estar rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado. 
10.4 - Os recursos e as contrarrazões devem ser dirigidos ao Pregoeiro e protocolados no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal 
de Marilândia, situada na Rua Ângela Savergnini, 93, Centro, no horário de 11:00 às 17:00 horas. 
10.5 - Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representantes não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo para responder pela empresa licitante. 
10.6 - O acolhimento do recurso implicará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
11 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
11.1 - Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública do Pregão com o registro das empresas licitantes credenciadas, das 
propostas de preço escritas e verbais, conforme a ordem de classificação, da análise dos documentos de habilitação, dos 
recursos interpostos, além de outros fatos pertinentes. 
11.2 - A adjudicação do objeto do Pregão é atribuição do Pregoeiro, exceto quando houver interposição de recursos, hipótese 
em que a adjudicação caberá a autoridade superior da Prefeitura Municipal de Marilândia. 
11.3 - A homologação do Pregão cabe a autoridade superior da Prefeitura Municipal de Marilândia. 
 
12 - DA ASSINATURA DO CONTRATO 
12.1 - Homologada a licitação, a Prefeitura Municipal de Marilândia, por intermédio da Secretaria de Administração, convocará 
a(s) licitante(s) vencedora(s) para, no prazo fixado neste edital, assinar(em) o respectivo instrumento contratual. 
12.2 - O prazo para a assinatura do Contrato é de 03 (três) dias, após a sua convocação/retirada. 
12.3 - A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos termos do art. 64, §1º, da Lei 
8.666/1993, quando solicitado pelo licitante classificado, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito 
pelo ente promotor do certame. 
12.4 - No caso da licitante vencedora do certame, dentro do prazo de validade da sua proposta, não atender a exigência do item 
13.2, ou desatender ao disposto no Termo de Referência - Anexo I, aplicar-se-á o previsto no inciso XVI, do art. 4º, da Lei nº 
10.520/02. 
 
13 - ORIENTAÇÕES SOBRE AS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E A LOGISTICA DE EXECUÇÃO 
13.1 - As informações relativas a forma e as condições dos serviços, estão descritas no item 5 e 6 do  TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
14 FATURAMENTO E PAGEMENTO 
14.1 - O faturamento dar-se-á à vista 30 dias após a emissão da nota fiscal, em favor da empresa vencedora, mediante ordem 
bancária em conta corrente em nome da mesma, desde que não haja fator impeditivo provocado pela empresa vencedora. 
14.2 - O atestado das Notas Fiscais/faturas correspondentes aos fornecimentos do objeto deste termo de referência será efetuado 
pelo Gestor da respectiva unidade requisitante.  
14.3 - As Secretarias Municipais farão um atestado de que os serviços foram prestados nas condições exigidas, conforme o 
caso.  
14.4 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for 
imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito de acréscimos de qualquer natureza. 
14.5 - Se quando da efetivação do pagamento, os documentos apresentados em atendimento às exigências de habilitação, 
estiverem com a validade expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos. 
14.6 - Serão retidos, na fonte, os tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente efetuados, utilizando-se as alíquotas 
previstas para cada tipo de serviço, exceto se a contratada for optante do SIMPLES NACIONAL, que obedecerá a legislação 
específica. 
14.7 - Fica a empresa obrigada, se necessário, a informar qualquer alteração de sua condição de optante pelo SIMPLES 
NACIONAL, sob pena da aplicação das sanções contratuais e legais cabíveis. 
 
15 - DAS PENALIDADES E SANÇÕES: 
15.1 A inexecução do Contrato inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará o 
fornecedor, além das penalidades referidas no item anterior, a sanções e multas: 
a) advertência - sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as quais tenha concorrido; 
b) Multas, obedecidos os seguintes limites: 
b.1 Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato ou Ata de registro de preços, por dia de atraso do início 
de sua execução, até o limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total 
da obrigação assumida; 
b.2 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o vigésimo dia de atraso, sobre o valor da Ordem de serviço/fornecimento, referente 
ao atraso; 
b.3  20% (vinte por cento) sobre o valor da Ordem de serviço/fornecimento, para atraso superior a 20 (vinte) dias; 
c) suspensão temporária - de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior 
a 2 (dois) anos, quando se recusar a assinar o termo do contrato ou ata de registro de preços ou receber a nota de empenho;  
d) declaração de Inidoneidade - para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da 
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sanção aplicada com base na alínea anterior. 
15.2 A aplicação das sanções previstas neste item, não exclui a possibilidade da aplicação de outros, previstas na Lei Federal 
8.666/93, inclusive a responsabilidade do fornecedor por eventuais perdas e danos. 
15.3 A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de Marilândia, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a 
contar da data do recebimento da notificação enviada pela PMM. 
15.4 O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente na Prefeitura, em favor do fornecedor, sendo que, 
caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, à diferença será cobrada na forma da lei; 
15.5 As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de 
outras medidas cabíveis; 
15.6 Em qualquer hipótese e aplicação de sanções, será assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa. 
15.7 À Contratada que incorra nas faltas referidas nos artigos 81 a 85 e 89 a 99 da Lei Federal nº 8.666/93 aplicam-se, segundo 
a natureza e gravidade da falta, as sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93 ou em dispositivos de norma 
que vierem a substituí-la. 
15.8 É admissível recurso das penalidades previstas neste capítulo, exceto para a prevista na alínea “d”, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data de intimação do ato (publicação no DIO/ES), de acordo com os preceitos do artigo 109, da Lei 
8.666/93 atualizada.  
15.9 No caso de declaração de inidoneidade, prevista no subitem 9.1 alínea “D”, caberá pedido de reconsideração no prazo de 
10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação do ato.  
15.10 Os recursos serão dirigidos à Autoridade que aplicou a penalidade, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou mantê-la, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1 - É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, efetuar diligências destinadas a esclarecer ou completar a 
instrução do processo, sendo vedada às empresas licitantes a juntada posterior de informação ou documentos que deveriam ter 
sido apresentados para fins de credenciamento, classificação e habilitação. 
16.2 - É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, solicitar informações complementares. 
16.3 - Poderão ser convidados a colaborar com o Pregoeiro, assegurando-o, quando necessário, profissionais de reconhecida 
competência técnica, não vinculados direta ou indiretamente a qualquer das licitantes bem como qualquer outro servidor da PMM. 
16.4 - Cabe ao Pregoeiro solucionar os casos omissos do edital com base no ordenamento jurídico vigente e nos princípios de 
Direito Público. 
16.5 - A empresa licitante é responsável pela veracidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em 
qualquer fase do Pregão, cabendo responsabilização na esfera civil, penal e administrativa pela prática de atos fraudulentos. 
16.6 - Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte: 
Anexo I - Termo de Referência; 
Anexo II - Modelo de Credenciamento; 
Anexo III - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Modelo); 
Anexo IV - Declaração de Atendimento às Exigências Habilitatórias (Modelo); 
Anexo V - Declaração de que não emprega menor (Modelo); 
Anexo VI - Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes (Modelo); 
Anexo VII - Minuta do Contrato. 
 
 
Marilândia- ES, 27 de dezembro de 2023. 
 

Pedro de Alcântara Soares 
Pregoeiro Municipal 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

01 - OBJETO  
O objetivo é a contração de empresa especializada para prestação de serviços de recebimento e destinação final dos resíduos 
sólidos de construção civil, em aterro sanitário licenciado por órgão competente, provenientes do Município de Marilândia, 
conforme especializações estabelecidas no ANEXO I 
 

 
02 - JUSTIFICATIVA 
 
A Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços Urbanos, de Marilândia – ES possui a necessidade da contração de 
empresa especializada para receber os Resíduos de Construção Civil, que nada mais é (resíduos sólidos de construção civil 
gerados por obras em andamentos, ruinas, residências antigas que serão demolidas e etc.), visando atender a população, já que 
não possuímos um local de transbordo. Sendo assim, faz-se necessária a contratação de empresa para destinação final de 
RCC, uma vez que o Município não dispõe de área devidamente licenciada para receber tais resíduos (local de transbordo). 
 
3 – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
 
A contratação empresa especializada para prestação de serviços de recebimento e destinação final dos resíduos sólidos de 
construção civil do Município, este contrato é fundamentado, está fundamentada com base na Lei nº. 8666/93, institui normas 
para licitações e contratos da Administração Pública; na Lei nº. 10.520/02, que institui a modalidade de licitação denominada 
pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, no Decreto nº. 1.050/2005, que regulamenta a modalidade de licitação 
denominada Pregão no Município de Marilândia e na Lei n° 12.305/2010 e alterações e demais condições nela constantes. 
 
4 – QUANTITATIVO 
 
4.1 - A estimativa para 12 meses dos serviços de recebimento, destinação final e tratamento é de 03 lotações com 
aproximadamente 13 m³ por dia de resíduos sólidos de construção civil, apurando-se em média um total de 300 (trezentas) 
lotações/mês, considerando o grande crescimento na geração desses resíduos no Município de Marilândia, salientamos, que 
esta é a quantidade média. 
4.2 – A frequência dos serviços deverá ser diária, segunda a sábado, sob qualquer condição climática, exceto nos feriados e dias 
Santos. 
 
5 – ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 
 
5.1 - Os serviços a serem executados compreendem o recebimento, dos Resíduos Sólidos de Construção Civil e Vegetais do 
Município de Marilândia/ES, até a destinação final de aterro sanitário em devidamente licenciado pelos órgãos competentes. 
5.2 - A empresa deverá estar estabelecida em um raio de 30 km de distância da sede do Município de Marilândia – ES, uma vez 
que a PMM não dispõe de área devidamente licenciada para receber tais resíduos (local de transbordo) e realizara o transporte 
até o local. 
 
6 – LOGISTICA E EXECUÇÃO 
 
6.1 – A empresa deverá receber até 03 viagens diárias de resíduos e a cada viagem deverá ser encaminhada pelo funcionário 
desta prefeitura, uma ficha para controle contendo data, hora, serviço prestado, assinatura do motorista e quantidade de lotação. 
6.2 – A contratante obriga-se a desenvolver o serviço objetivo desta contratação sempre em regime de atendimento com a 
fiscalização, dispondo esta de amplo poder para atuar no sentido do fiel comprimento do contrato. 
6.3 – Comunicar à empresa qualquer irregularidade praticada por empregado ou preposto da mesma, bem como conduta dos 
mesmos que comprometam a qualidade e eficiência do material a ser entregue. 
6.4 – Atestar o recebimento do material solicitado, notificando à contratada caso haja algum problema verificado; 
6.5 – Efetuar o pagamento no prazo máximo de 30(trinta) dias. 
 
 
7 – FORMA DE PAGAMENTO 
 
7.1 - Para fins de pagamento, ao início de cada mês, a contratada deverá requerer a Prefeitura o pagamento dos serviços 
executados no mês anterior, anexando ao requerimento os seguintes documentos: 
7.2 – Envio de relatório para conferencia por e-mail para Secretaria de Obras, infraestrutura e Serviços urbanos 
(infraestrutura@marilandia.es.gov.br) para que seja devidamente aceita; 
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7.3 – Nota fiscal e/ou fatura dos serviços efetivamente executados de acordo com a respectiva Ordem de Serviço, devendo ser 
emitida em nome deste Município. 
7.4 - O pagamento será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças do Município, diretamente pela Tesouraria ou através 
de depósito em conta corrente da CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias contados da data da entrega do documento 
fiscal/Notas Fiscais no protocolo geral, devidamente atestada e liquidada pelo setor fiscal do contrato. 
7.5 - O pagamento poderá ser suspenso no caso de não cumprimento das obrigações que possam de qualquer forma, prejudicar 
o interesse do Município. 
7.6 - É vedada a antecipação de pagamentos sem a correspondente prestação dos serviços. 
7.7 - O pagamento somente será efetivado com apresentação do original ou de cópia autenticada dos seguintes documentos, os 
quais deverão ser protocolados no Protocolo geral da PMM, em vigência na data de protocolo, juntamente com o respectivo 
documento fiscal, e ainda, acompanhada de requerimento de pagamento, os quais serão anexados ao processo de pagamento: 
a) Certidões negativas de débitos atualizadas relativa à Fazenda Pública Municipal, Estadual, Federal conjunta com a União e 
perante a Justiça do Trabalho; 
b) Certificado de Regularidade do FGTS. 
7.8 - Ocorrendo erros na apresentação do documento fiscal, o mesmo será devolvido ao adjudicatário para correção, ficando 
estabelecido que o valor e o prazo para pagamento serão considerados aquele a partir da data da apresentação do documento 
fiscal devolvido sem erros. 
7.9 – Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições previstas neste edital no que concerne a 
“Proposta de Preços” e a “Habilitação”. 
7.10 - Para fins de pagamento, ao início de cada mês, a contratada deverá requerer a Prefeitura o pagamento dos serviços 
executados no mês anterior, anexando ao requerimento os seguintes documentos: 
7.11 – Envio de relatório para conferencia por e-mail para Secretaria de Obras e Serviços de Infraestrutura 
(infraestrutura@marilandia.es.gov.br) para que seja devidamente aceita; 
7.12 – Nota fiscal e/ou fatura dos serviços efetivamente executados de acordo com a respectiva Ordem de Serviço, devendo ser 
emitida em nome deste Município. 
 
8 – RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
8.1 – Receber os resíduos de Segunda-feira a sábado de 07:00hrs as 23:00hrs. 
8.2. Responsabilizar-se pela execução total dos serviços pelo preço proposto e aceitopela contratante; 
8.3 – Prestar os serviços, incluindo mão de obra e todos os encargos sociais eprevidências relativas, fornecimentos de materiais, 
equipamentos e espaço físiconecessário à execução dos serviços; 
8.4 – Disponibilizar toda a documentação necessária, quando solicitado para análise decomissão de Controle, Avaliação e 
Auditoria desta Secretaria, bem como visitastécnicas. 
8.5 – Licença ambiental válida; 
8.6 – Responsabilizar-se pelas despesas inerentes aos serviços prestados; 
8.7– Caso haja alguma irregularidade no ato do pagamento, o mesmo será vetado;  
8.8 – Apresentar os documentos de cobrança, inclusive NOTA FISCAL, com a descrição dos serviços realizados; 
8.9 – Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos aos equipamentos ou pessoas, 
causados pela CONTRATADA, seus empregados, ou prepostos à CONTRATANTE ou terceiros. 
8.10.1 – Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela legislação em 
vigor; 
8.10.2 – Cumprir e fazer cumprir os dispositivos legais pertinentes aos elementos de defesa e preservação do meio ambiente 
relativamente às legislações em nível federal, estatual e municipal em vigor. 
8.10.3 – Permitir e facilitar aos fiscais da Prefeitura Municipal de Marilândia a inspeção ao local do serviço em qualquer dia e 
hora, prestando todos os informes e esclarecimentos solicitados, relacionados com os serviços contratados; 
8.10.4 – Assumir total responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou terceiros decorrentes dos serviços 
contratados, inclusive acidentes, mortes, perda ou destruição parcial ou total, isentando a PREFEITURA de todas as 
reclamações, sejam resultantes de atos de seus prepostos ou quaisquer pessoas físicas ou jurídicas empregadas ou ajustadas 
para execução dos serviços; 
8.10.5 – Responder pelo zelo e conservação das instalações postas a sua disposição, providenciando o reparo de qualquer dano 
a que der causa por negligência ou imperícia, no prazo máximo de 24 horas. 
8.10.6 – Não transferir a terceiros, no todo ou em partes, as obrigações decorrentes do contrato. 
8.10.7 – Apresentar, quando solicitado, documentos que comprovem o cumprimento da legislação em vigor quanto às obrigações 
assumidas no contrato. 
8.10.8 – Informar imediatamente a Secretaria Municipal de Obras, serviços e Infraestrutura, verbalmente e por escrito, quaisquer 
problemas ocorridos durante a execução do serviço; 
8.10.9 – Informar com antecedência a Secretaria Municipal de Obras, Serviços e Infraestrutura quando houver feriado Municipal 
da cidade onde a contratada presta o serviço, ou quaisquer feriados no qual apenas a cidade da contratada seja contemplada. 
8.11 – Atender as solicitações da Secretaria Municipal de Obras, Serviços e Infraestrutura, de fornecimento de informações de 
dados sobre os serviços, dentro dos prazos estipulados. 
8.11.1 – Cumprir integralmente o disposto nesse Termo de Referência. 
 
 
09 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
9.1 – Comunicar por escrito, à licitante quaisquer irregularidades verificadas narealização dos serviços; 
9.2 – Proporcionar as condições para que a licitante possa cumprir as obrigaçõespactuadas. 
9.3 – Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços, na forma prevista na Lei Federal. 
9.4 – Promover o pagamento na data prevista no contrato. 
 
10 – ORDEM DE SERVIÇO, PRAZO DE INICIO E TÉRMINO 
 
10.1 – A ordem de serviço será emitida pela Secretaria Municipal de Obras, Serviços e Infraestrutura, no qual a empresa 
contratada terá 5 (cinto) dias para iniciar os serviços, devendo, portanto, a licitante preparar todos os equipamentos que serão 
utilizados com antecedência, para que não haja atrasos, uma vez que, o serviço está sendo contratado em caráter de emergência. 
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10.2 – Os horários de prestação dos serviços serão indicados pela Secretaria Municipal de Serviços e Infraestrutura de 
Marilândia; 
10.3 – Os serviços deverão ser executados de acordo com o cronograma estabelecido pela Secretaria Municipal de Obras, 
serviços e Infraestrutura, sendo de sua inteira responsabilidade os serviços de transporte e disponibilização e destinação final 
em área devidamente licenciada. 
10.4 – O prazo total para execução do serviço, será de 12 (doze) meses, contados da data do recebimento da Ordem de Serviços, 
podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes e devidamente justificados. 
 
11 – DA FISCALIZAÇÃO 
 
11.1 – A fiscalização do contrato será feita pela Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e serviços Urbanos, pelo Servidor 
Marivaldo Maroto. 
11.2 – O serviço – objeto deste certame – a ser adquirido será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por 
representante da Administração Municipal, servidor responsável, por meio de portaria específica, a quem caberá o 
acompanhamento, a fiscalização, gerenciamento do contrato e a certificação da nota fiscal/fatura correspondente ao serviço 
fornecido. 
11.3 – A nota fiscal/fatura que for apresentada com erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, 
acrescendo-se, ao prazo de vencimento, os dias que se passarem entre a data da devolução e a data da reapresentação. 
11.4 – As decisões e providencias que ultrapassarem a competência do servidor designado para acompanhamento e a 
fiscalização dos serviços deverão ser solicitadas a Administração Municipal, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 
11.5 – A fiscalização será exercida pela Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e serviços Urbanos, estando à contratada 
obrigada a prestar toda a colaboração necessária, inclusive obrigando-se apresentar toda e qualquer documentação contábil que 
se refira à execução dos serviços contratados, independentemente de serem exercidas outras espécies de fiscalização, por 
terceiros ou diretamente por Órgão Municipal, estando os fiscal dotados de amplos poderes para exigir da CONTRATADA 
uma boa execução do objeto do presente Contrato. 
11.6 – A execução desde Contrato será acompanhada por servidor previamente designado pela Administração, nos termos do 
Art. 67 da Lei n° 8.666/93, que deverá atestar a realização dos serviços contratados, para cumprimento das normas estabelecidas 
nos Art. 62 e 63 da Lei n° 4.320/64. 
11.7 – A fiscalização terá direito de exigir a substituição de qualquer funcionário da Contratada que apresentar comportamento 
desrespeitoso para com a população em geral, ou que estiver solicitando propina. 
 
 
12 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
12.1 - Os casos omissos e as dúvidas suscitadas serão dirigidos pela Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços 
Urbanos. 
 
13 – RESPONSAVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA 
 
13.1 – Laiani Gava 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
. 
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ANEXO II 
 

MODELO DE CREDENCIAMENTO  
      

Pregão Presencial nº 052/2023 
 

 
AO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
 
 
 
Eu  , CPF nº  , venho pela presente, informar a V.Sª,  que o (a) Srº.(ª) ................................................., Carteira de 
Identidade nº .........................., é pessoa autorizada a representar, em todos os atos, a pessoa física acima citada durante a 
realização do Pregão em epígrafe, podendo para tanto, oferecer novos lances verbais, transigir, renunciar a recursos, requerer, 
assinar, enfim, praticar todos os atos referentes ao certame. 
 

 
LOCAL E DATA 

 
 
 
 

 
Assinatura Identificável  
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ANEXO III 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 

Pregão Presencial nº 052/2023 
 
 
A empresa _______________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, por intermédio de seu 
representante legal Sr.                        , portador do documento de identidade nº _____________, inscrito no CPF sob o nº 
__________________, declara sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME), 
conforme art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º do referido 
artigo. 
 
 
 
 
LOCAL E DATA 
 
 
 
 

 
Assinatura Identificável 
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ANEXO IV 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS 
 
 

Pregão Presencial nº 052/2023 
 
 
AO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
 
Eu  ,  CPF  nº  ,  DECLARO,  sob  as  penas  da   lei,  que satisfaço plenamente todas as exigências 
habilitatórias previstas no certame epigrafado, em obediência ao disposto no inciso VII, do art. 4º, da Lei n° 10.520/02. 
 
 
 
 
LOCAL E DATA 
 
 
 
 

 
Assinatura Identificável 
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ANEXO V 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 

Pregão Presencial nº 052/2023 
 
 
AO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
 
 
 
A empresa _______________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, por intermédio de seu representante 
legal Sr. ________________, portador do documento de identidade nº ____________, inscrito no CPF sob o nº ____________, 
DECLARA, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos. 
 
 
 
LOCAL E DATA 
 
 
 
 

 
Assinatura Identificável 
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ANEXO VI 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 
 

Pregão Presencial nº 052/2023 
 
 
AO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
 
 
 
Eu  , CPF nº  , DECLARO, sob as penas da Lei, de que não existe fato superveniente impeditivo à sua habilitação, e 
que aceita todas as exigências do presente Edital, bem como nos submete a todas as disposições contidas na Lei 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 
 
Por ser verdade, firmamos a presente para que surta os devidos efeitos legais. 
 
 
 
LOCAL E DATA 
 
 
 
 

 
Assinatura Identificável 
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ANEXO VI 
 

PREGÃO PRESENCIAL N. º 0XX/2023 
PROCESSO Nº 3658/2023 

 
MINUTA DE CONTRATO 
 
PREÂMBULO 
a) CONTRATANTES: Município de Marilândia/ES, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob o N° 
27.744.176/0001-04 com sede na Rua Ângela Savergnini, 93 – Centro - CEP 29.725-000 – Marilândia - ES, neste ato denominada 
simplesmente CONTRATANTE, representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr. AUGUSTO ASTORI FERREIRA, e a empresa -
---------------------, inscrita no CNPJ (MF) Nº. -------------, Inscrição Estadual Nº. ______________, com sede na ------------------------
-------------, Bairro: --------------------------------, Município de ---------- -----------, Estado de ------------------ - CEP Nº. -------------- - 
Telefone: (DDD) ---------------------------- representada pelo (a)-------------- ---------, portador do RG ----------------- e CPF ---------------, 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA. 
b) O presente contrato tem como fundamento o Pregão Presencial nº xx/202x e Processo nº xx/202x, sujeitando-se as partes às 
normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA contração de empresa especializada para prestação de serviços de 
recebimento e destinação final dos resíduos sólidos de construção civil, em aterro sanitário licenciado por órgão competente, 
provenientes do Município de Marilândia- COD CIDADES 2023.046E0700001.01.0023. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
2.1 - O contrato terá duração de 12 (doze) meses, a contar da data da emissão da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado 
mediante acordo entre as partes, devidamente justificado e por interesse da Administração, limitado a 60 (sessenta) meses, na 
forma do Art. 57, IV da Lei 8.666/93 e alterações, por se tratar de serviço contínuo. 
2.2 - O prazo para início dos serviços fica fixado em até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da Ordem de Serviço. 
2.3 - O prazo para finalização dos serviços de instalação, implantação, migração, adequação, customização inicial e treinamento 
inicial dos sistemas licitados é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR DO CONTRATO, PAGAMENTO E RECURSOS 
3.1 - VALOR DO CONTRATO E PAGAMENTO: Pela prestação dos serviços do presente Contrato o CONTRATANTE pagará a 
CONTRATADA, a importância de R$ __________________ (________________), pagáveis, mediante entrega nos termos 
previstos neste instrumento contratual e liquidação. 
3.2 – O PAGAMENTO: será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças do Município de Marilândia, diretamente pela 
Tesouraria ou através de depósito em conta corrente da(s) licitante(s) vencedora(s), em até 30 (trinta) dias contados da data da 
entrega do(s) documento(s) fiscal(is)/Notas Fiscais no protocolo geral, acompanhada da liquidação dos bens entregues, a qual 
será emitida pelo Fiscal do Contrato. 
3.2.1 - O pagamento das faturas somente será efetivado com apresentação do original ou de cópia autenticada dos seguintes 
documentos, validos na data do protocolo das notas fiscais, em relação ao período a que se referirem os faturamentos, 
juntamente com o respectivo documento fiscal, e ainda, acompanhada de requerimento de pagamento, os quais serão anexados 
ao processo de pagamento: 
a) Certidões negativas de débitos atualizadas relativas à Fazenda Pública Municipal, Estadual, Federal conjunta com 
a União e perante a Justiça do Trabalho; 
b) Certificado de Regularidade do FGTS. 
3.2.2 - Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os mesmos serão devolvidos a contratada para correção, 
ficando estabelecido que o valor e prazo para pagamento sejam considerados a partir da data da apresentação dos documentos 
fiscais devolvidos sem erros. 
3.2.3 - O pagamento poderá ser suspenso no caso de não cumprimento das obrigações que possam de qualquer forma, 
prejudicar o interesse do Município. 
3.2.4- É vedada a antecipação de pagamentos sem a correspondente entrega dos bens. 
3.2.5 – Para a efetivação do pagamento a(s) licitante(s) deverá(ao) manter as mesmas condições previstas neste edital no que 
concerne a “Proposta de Preços” e a “Habilitação”. 
3.2.6 – A(s) vencedora(s) será(ao) responsável(is) pelo fornecimento dos materiais, aos preços unitários por ela propostos e 
aceitos pela PMM. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PENALIDADES 
4.1 - A inexecução do contrato, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a 
licitante, além das penalidades referidas no item anterior, a sanções e multas: 
a) advertência – sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as quais tenha concorrido; 
b) Multas, obedecidos os seguintes limites: 
b.1 - Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso do início de sua execução, até o 
limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total da obrigação assumida; 
b.2 – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o vigésimo dia de atraso, sobre o valor da Ordem de serviço/fornecimento, 
referente ao atraso; 
b.3 – 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ordem de serviço/fornecimento, para atraso superior a 20 (vinte) dias; 
c) suspensão temporária - de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior 
a 2 (dois) anos; 
d) declaração de Inidoneidade - para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base na alínea anterior. 
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4.2. A PMM aplicará as penalidades previstas na lei 8.666/93 e no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil. 
4.3 - A aplicação das sanções previstas neste item, não exclui a possibilidade da aplicação de outros, previstas na Lei Federal 
8.666/93, inclusive a responsabilidade da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causadores à Administração; 
4.4 - A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de Marilândia, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a 
contar da data do recebimento da notificação enviada pela PMM. 
4.5 - O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente na Prefeitura, em favor da licitante, sendo que, 
caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei; 
4.6 - As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo 
de outras medidas cabíveis; 
4.7 - Em qualquer hipótese e aplicação de sanções, será assegurado à licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa. 
4.8 – À licitante ou à Contratada que incorram nas faltas referidas nos artigos 81 a 85 e 89 a 99 da Lei Federal nº 8.666/93, bem 
como a licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou retirar instrumento 
equivalente aplicam-se, segundo a natureza e gravidade da falta, as sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº 
8.666/93 ou em dispositivos de norma que vierem a substituí-la. 
4.9 - É admissível recurso das penalidades previstas neste capítulo, exceto para a prevista na alínea “d”, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data de intimação do ato (publicação no DIO/ES), de acordo com os preceitos do artigo 109, da Lei 
8.666/93 atualizada. 
4.10 - No caso de declaração de inidoneidade, prevista no subitem 4.1 alínea “D”, caberá pedido de reconsideração no prazo de 
10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação do ato. 
4.11 - Os recursos serão dirigidos à Autoridade que aplicou a penalidade, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou mantê-la, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
5.1 – Conforme item 08 do Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
. 
6.1 – Conforme item 09 do Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - RESCISÃO DO CONTRATO 
 
7.1 - POR ACORDO - Este Termo poderá ser rescindido por mútuo acordo dos CONTRATANTES, atendida a conveniência dos 
serviços, recebendo a CONTRATADA o valor das vendas efetuadas. 
7.2 - POR INICIATIVA DO CONTRATANTE - Contratante terá direito de rescindir o presente contrato independentemente de 
ação, notificação ou interpelação judicial, nas seguintes hipóteses: 
a) No caso de ser cometida qualquer fraude pela CONTRATADA; 
b) Quando pela reiteração de impugnações feitas pela fiscalização ou pelo CONTRATANTE, ficar evidenciada a má fé ou a 
incapacidade da CONTRATADA; 
c) Se a CONTRATADA transferir o presente Contrato, no todo ou em partes, a terceiros, sem prévia autorização do 
CONTRATANTE; 
d) Se houver interrupção na distribuição, sem justo motivo devidamente comprovado, por mais de 02 (dois) dias consecutivos; 
e) No interesse do serviço público, devidamente justificado; 
f) Os casos de rescisão respeitarão os preceitos constantes no Art. 79, combinados com o Art. 78 da Lei nº 8.666/93 de 21/06/93. 
 
CLÁUSULA OITAVA – SUB CONTRATAÇÃO 
8.1- A sub-contratação total ou parcial do objeto do presente contratado, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como 
a fusão, cisão ou incorporação, somente poderá ocorrer com a anuência do CONTRATANTE; 
 
CLÁUSULA NONA – REAJUSTAMENTO 
9.1 - É possível o reajuste de preços, quando ultrapassado 12 (doze) meses, com base no índice oficial de preços IGP-M da FGV 
ou outro índice que vier a substituí-lo. 
9.4 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio econômico financeiro do Contrato, 
conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei 8.666/93. 
9.5- Caso ocorra à variação nos preços, a contratada deverá solicitar formalmente a PREFEITURA, devidamente acompanhada 
de documentos que comprovem a procedência do pedido. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
10.1 – Conforme item 11 do Termo de Referência. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FORO 
11.1 - ELEIÇÃO - Para dirimir todas as questões decorrentes da execução deste contrato, fica eleito o FORO da Comarca de 
Marilândia - ES. 
E, por estarem justos, combinados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme, na presença das testemunhas 
abaixo assinadas. 
 
Marilândia, em __ de ______________ de 2023. 
 
 

_______________________________ 
AUGUSTO ASTORI FERREIRA 

Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 
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_______________________________ 

Sócio Administrador 
CONTRATADA 

  


